
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.621 - SP (2018/0103084-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JARBEL PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DOUGLAS OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP173613 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL  NÃO  
COMPROVADO. FURTO. HABITUALIDADE DELITIVA. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recurso não merece prosperar, em razão da falta de comprovação do 
dissenso pretoriano. Nos termos do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, 
§ 1º, do RISTJ, caberia ao recorrente a realização do devido cotejo analítico para 
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados, mediante a 
transcrição dos "trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", requisito 
não cumprido na hipótese dos autos.
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu contumaz na prática de 
crimes contra o patrimônio. Precedentes.
3. Inviabiliza-se o reconhecimento do crime bagatelar, porquanto o crime de furto 
foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, circunstância concreta 
desabonadora, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.621 - SP (2018/0103084-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JARBEL PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DOUGLAS OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP173613 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JARBEL PEREIRA DE SOUSA 
contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

Nas razões deste agravo, a defesa pleiteia a reforma do decisum, para que o 
agravante seja absolvido, ante a incidência do princípio da insignificância.

Aduz, em síntese, que: a) "apresentamos a jurisprudência que justifica o 
acolhimento do recurso especial à luz do artigo 105, III, 'c', da Constituição Federal" (e-STJ, fl. 
464); e b) "não houve dano relevante ao patrimônio da vítima, sendo assim é perfeitamente 
aplicável no caso em questão o princípio da insignificância penal" (e-STJ, fl. 465).

Requer seja provido o agravo. 
É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.621 - SP (2018/0103084-6)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JARBEL PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DOUGLAS OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP173613 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL  NÃO  
COMPROVADO. FURTO. HABITUALIDADE DELITIVA. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recurso não merece prosperar, em razão da falta de comprovação do 
dissenso pretoriano. Nos termos do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, 
§ 1º, do RISTJ, caberia ao recorrente a realização do devido cotejo analítico para 
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados, mediante a 
transcrição dos "trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", requisito 
não cumprido na hipótese dos autos.
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu contumaz na prática de 
crimes contra o patrimônio. Precedentes.
3. Inviabiliza-se o reconhecimento do crime bagatelar, porquanto o crime de furto 
foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, circunstância concreta 
desabonadora, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O recurso não merece prosperar, em razão da falta de comprovação do dissenso 
pretoriano.

Nos termos do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, 
caberia ao recorrente a realização do devido cotejo analítico para demonstrar a similitude fática 
entre os julgados confrontados, mediante a transcrição dos "trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados", requisito não cumprido na hipótese dos autos.

Nesse sentido:
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"[...] 1. O aventado dissenso interpretativo não foi demonstrado nos termos 
exigidos pela legislação processual de regência. A mera transcrição de 
ementas não serve à comprovação do dissídio, sendo necessário o cotejo 
analítico entre os acórdãos recorrido e o paradigma, com a efetiva 
confirmação da similitude dos casos confrontados. Ademais, o recorrente 
não indica qual o dispositivo da legislação federal tido por violado ou objeto 
da divergência, sendo assim, de rigor a aplicação do óbice da Súmula 
284/STF. 
[...]
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 693.045/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 22/9/2015).

"[...] I. O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, 
alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, através da realização do indispensável cotejo analítico, para 
demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido e o eventual 
paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o 
que não ocorreu na espécie. 
[...]
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no AREsp 546.951/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 22/9/2015).

Além disso, tem-se que o Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio da 
insignificância nos seguintes termos:

"E, realmente, ficou comprovado nos autos que o apelante Jarbel Pereira de 
Sousa, no dia 29 de julho de 2016, por volta de 02h10, na Rua do 
Manifesto, n° 2.046, no (piranga, na cidade e Comarca de São Paulo/SP, 
previamente ajustado com o corréu José Antônio Rodrigues de Matos (cujo 

processo foi suspenso - fls. 239/240) e mediante rompimento de 

obstáculo (cf. laudo de fls. 253/256), tentou subtrair, para si, bens do 
interior do estabelecimento comercial denominado "Charadas Bar e Lanches 
Ltda. - ME", de propriedade de Clayton Dimitrov dos Santos, somente não 
se consumando o delito por circunstâncias alheias à sua vontade, já que foi 
surpreendido pelos policiais Erik César e Leonardo Cherry após 
arrombarem a porta do comércio, quando se preparavam para ingressar no 
local; fato este que também foi corroborado pelo próprio ofendido em 
juízo.
O argumento no sentido de que se trata de conduta atípica, já que 
caracterizado o chamado "crime de bagatela", eis que ínfimo o valor da res, 
incapaz de caracterizar violação patrimonial, feito pela defesa, não pode ser 
acolhido.
Em que pesem respeitáveis opiniões em contrário, tem-se que a lei já 
destina tratamento específico às hipóteses de violação patrimonial de 
pequeno valor, conforme se depreende do disposto no artigo 155, § 2°, do 
Código Penal.
Bem por isso, segundo ensinava Nelson Hungria, o juiz não pode "... fazer 
tabula rasa da lei, julgando, não pelo que esta ordena, mas pelo que, na sua 
opinião, deveria ordenar. Pode o magistrado... interpretar a norma legal 
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com a preocupação de realizar o que os alemães chamam o "direito justo", 
mas tal objetivo deve ser alcançado com a lei, e não contra a lei..., isto é, as 
leis não podem ser privadas de aplicação, sob o pretexto de serem 
inoportunas ou desacertadas. Não deve ser o juiz um aplicador automático 
do literalismo da lei, mas um revelador de todo o possível direito que nela 
se encerra, suprindo-lhe a inexplicitude decorrente da imperfeição da 
linguagem humana. É-lhe vedado, entretanto, negar a lei" (Comentários ao 
Código Penal, Volume I, Tomo I, Ed. Forense, 4a edição, p. 80).
Vale dizer, se a lei conceitua a conduta como criminosa independentemente 
do valor da coisa subtraída, não pode o Magistrado alterar o tratamento 
destinado ao agente autor do crime, sob pena de intrometer-se no processo 
legislativo, quando, ao contrário, é por todos sabido, incumbe ao Poder 
Judiciário fazer cumprir a norma, sem alterá-la segundo seu arbítrio.

De qualquer modo, a aplicação do princípio da insignificância, com a 

reiterada absolvição de agentes autores de pequenos furtos (neste 

ponto, vale ressaltar que o réu também é reincidente específico), 
acaba por estimular a prática constante de crimes dessa natureza, além de 
acarretar descrença na legislação penal, na medida em que gera um 
sentimento generalizado de impunidade ainda maior, simplesmente porque o 
objeto subtraído - muitas vezes em razão de o agente não ter oportunidade 
de subtrair outros objetos -, tem pouco valor.
Importante consignar, ademais, que a alegação da defesa de que sequer 
houve desfalque patrimonial ao sujeito passivo, não se sustenta, posto que a 
conduta do recorrente se subsume perfeitamente ao tipo previsto no artigo 
155, § 4°, incisos I e IV, c.c. o artigo 14, inciso II, ambos do Código 
Penal, sendo irrelevante, para a sua configuração, a existência de prejuízo à 
vítima.
A prevalecer o entendimento expendido pela defesa, a meu ver, 
respeitosamente, estar-se-ia esvaziando o conceito de tentativa perfeita para 
as infrações de natureza material, cuja ocorrência do resultado naturalístico 
se faz imprescindível para a sua consumação.
Logo, a condenação do acusado, nos moldes do reconhecido pela r. 
sentença recorrida, era mesmo a solução correta para o caso em questão." 
(e-STJ, fls. 371-373, grifou-se).

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/11/2004).

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o exame 
materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 
ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.
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Assim, além dos pressupostos objetivos, idealizados pelo Pretório Excelso, deve 
estar presente também o requisito subjetivo, indicativo de que o réu não poderá ser um criminoso 
habitual.

O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a reincidência do réu e o rompimento de obstáculo 
inviabilizam a aplicação do princípio da insignificância. 

A propósito:  

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
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5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 155, 
§ 4º, I E II DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. ESCALADA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
INAPLICABILIDADE.
Ressalvado meu entendimento pessoal, em respeito ao princípio da 
colegialidade, verifico que se mostra incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinda,  uma vez que o recorrente 
(reincidente), praticou a ação mediante escalada e rompimento de 
obstáculo, circunstâncias que qualificam o crime de furto e impedem o 
reconhecimento do mencionado princípio (precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.540.132/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 9/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0103084-6 AREsp 1.287.621 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00390000  0063372112016  00633721120168260050  20170000590566  390000  967/2016  
9672016  RI003S9MC0000

EM MESA JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARBEL PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DOUGLAS OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP173613 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : JOSE ANTONIO RODRIGUES DE MATOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARBEL PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DOUGLAS OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - SP173613 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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